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para discutir sumiço 

de adolescentes na cidade

Projeto sobre ficha limpa pode 
entrar na pauta de votações 

da próxima semana
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Líderes
Reunião de líderes para definir a 

pauta da semana. 
Gabinete da Presidência, ás 10 

horas

Delegação britânica
Visita de delegação parlamen-

tar britânica ao presidente Michel 
Temer.

Gabinete da Presidência, às 
14h30

Computadores
Instalação e eleição do presiden-

te e vice-presidente da comissão 
especial sobre Casas de Jogos  
de Computadores (PL 4361/04).

Plenário 13, ás 14h30

Geórgia Moraes 

O presidente da Câmara, Michel 
Temer, vai propor hoje aos líderes par-
tidários que o projeto Ficha Limpa (PLP 
518/9) seja levado ao Plenário na próxi-
ma semana. A proposta torna inelegí-
veis os candidatos que já tiverem sido 
condenados pela Justiça em primeira 
instância em processos criminais, elei-
torais e de abuso de poder.

Temer também anunciou que o pri-
meiro item da pauta hoje será a Propos-
ta de Emenda à Constituição 47/3, que 
inclui a alimentação entre os direitos 
sociais dos cidadãos.

O presidente afirmou ainda que o 
calendário eleitoral não prejudicará as 
votações deste semestre. “Durante este 
semestre não haverá contaminação, 
vamos trabalhar normalmente, mas 
reconheço que no segundo semestre 
estaremos todos empenhados com as 
campanhas eleitorais. É muito prová-

Temer vai propor votação de projeto  
da ficha limpa na próxima semana

vel que façamos reuniões a cada 15 
dias, mas evidentemente deputados 
e senadores estarão empenhados 
em suas campanhas, principalmen-
te para os cargos majoritários, como 
governador, presidente.”

Obras irregulares - A oposição, 
no entanto, já promete obstruir as 
votações em protesto aos vetos do 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
ao Orçamento 2010, que permitem 
a liberação de recursos para obras 
da Petrobras suspeitas de irregula-
ridades apontadas pelo Tribunal de 
Contas da União (TCU).

Temer se comprometeu, no en-
tanto, a conversar com o presidente 
para resolver essa questão. “Vai de-
pender muito de novas articula-
ções. Eu já fiz um encontro com 
o presidente do TCU, com o pre-
sidente da República, então, nós 
precisamos fazer essa nova con-
versação do Congresso Nacional 

com o Executivo para regularizar 
essas situações. Acho que não é 
possível paralisar as obras, mas 
também não é possível que se ad-
mitam eventuais irregularidades. 
Nós temos que conversar para re-
solver essa situação”, assinalou.

Pré-sal - Do lado do governo, 
os projetos do pré-sal continuam 
sendo a prioridade. O novo líder, 
Cândido Vaccarezza (PT-SP), 
afirmou que, mesmo com a obstru-
ção, o Plenário vai votar a matéria. 
“O povo brasileiro não vai receber 
bem a posição da oposição, mas é 
um direito que eles têm e eu res-
peito. O dever de colocar maioria 
para votar é da base, então, eu vou 
colocar a base para votarmos”.

Três projetos do pré-sal ainda 
precisam ser votados pelo Plenário. 
O mais polêmico é o que trata da 
distribuição dos royalties entre esta-
dos produtores e não-produtores.

A Câmara homenageou ontem, 
com um minuto de silêncio, a me-
mória do ex-deputado Vital do Rêgo 
(PDT-PB), que morreu na manhã de 
terça-feira, aos 74 anos. Advogado e 
professor, pai do deputado Vital do 
Rêgo Filho (PMDB-PB). Vital do Rêgo 
cumpriu três mandatos federais. Em 
janeiro de 1969, após a edição do AI-5, 
foi cassado pelo regime militar.

 O funeral do ex-deputado, que 
estava internado devido a uma inflama-
ção renal crônica, será realizado hoje 
em Campina Grande, na Paraíba. 

Em Plenário, deputados paraibanos 
destacaram a trajetória política de Vital 
do Rêgo. Para Armando Abílio (PTB), 
foram muitas as  contribuições que o 
político prestou ao povo brasileiro e à 
Paraíba, onde foi secretário de Justiça 
e Cidadania durante o governo de 
Cássio Cunha Lima. Rômulo Gouveia 
(PSDB) saudou o ex-deputado como 
uma grande liderança política nacio-

Câmara homenageia ex-deputado Vital do Rêgo

Escolhidos novos líderes do PT e do DEM
O deputado Fer-

nando Ferro (PE) foi 
eleito ontem por acla-
mação como o novo 
líder do Partido dos 
Trabalhadores. Ferro 
substitui o deputado 
Cândido Vaccarezza 
(PT-SP), que assumiu 
a liderança do governo 
na Câmara. 

Também por aclama-
ção, a bancada do DEM 
escolheu o deputado Paulo Bornhau-
sen (SC) como o novo líder do partido 

nal e lembrou sua luta em defesa dos 
direitos humanos.”Ainda hoje é lembrado 
nesta Casa, por sua profícua atividade 
parlamentar e pela competência com 
que exerceu o cargo de corregedor-geral 
e pelos belos discursos e posições as-

J. Batista

sumidas em Plenário e na Comissão 
de Constituição e Justiça”, afirmou. 
Marcondes Gadelha (PSC) disse 
que Vital do Rêgo “é um ícone, um 
exemplo a ser seguido pelos políticos 
brasileiros”.

na Câmara, em substituição ao depu-
tado Ronaldo Caiado (GO).

Rodolfo StuckertJ. Batista

Fernando Ferro Paulo Bornhausen
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ano legislativo

Marcello Larcher e Noéli Nobre

Após o período de recesso parla-
mentar, o Congresso Nacional retomou 
ontem seus trabalhos com discursos de 
elogios à democracia, ao Pacto Repu-
blicano entre os Poderes e cobranças 
de avanços nas reformas tributária e 
eleitoral. 

Em mensagem enviada ao Legislati-
vo, o presidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va enfatizou a necessidade de trabalhar, 
em 2010, para manter e fortalecer as 
“condições econômicas e sociais que nos 
permitiram enfrentar as turbulências 
recentes no âmbito internacional”.

Na mensagem, trazida ao Congresso 
pela ministra-chefe da Casa Civil, Dil-
ma Rousseff, e lida pelo 1º secretário da 
Mesa do Congresso, deputado Rafael 
Guerra (PSDB-MG), Lula ressaltou 
que o governo e o Legislativo respon-
deram com rapidez à crise internacional 
que marcou o último ano.

Segundo o presidente da República, 
a agilidade e a segurança das institui-
ções brasileiras foram fundamentais 
para que o Brasil se tornasse um dos 
países menos afetados pela crise mun-
dial e continuasse gerando empregos e 
fortalecendo a infraestrutura e, prin-
cipalmente, reduzisse “o abismo social 
que separa os diversos segmentos de 
nossa população”.

Em sua mensagem, Lula declarou 
que as contas públicas estão equilibra-
das, as reservas internacionais foram 
preservadas e a inflação, controlada. Ele 
destacou que o Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC) e o programa 
‘Minha Casa, Minha Vida’ se somarão 
aos recursos da exploração do petróleo 
no pré-sal para garantir a continuidade 
do crescimento sustentável no País. “Os 
benefícios do desenvolvimento estão 
sendo divididos com todos”, disse. 

Como exemplo, Lula citou o acesso 
ao ensino superior e destacou as mais 
de 596 mil bolsas do ProUni, que permi-
tem o acesso de alunos de baixa renda 
a universidades privadas. As vagas nas 
universidades públicas também passa-
ram de 113 mil em 2003 para 192 mil 
em 2009.

O presidente ressaltou ainda o papel 
internacional do Brasil, que defendeu 
a abertura dos mercados como solução 
para a crise internacional, conquistou a 
realização dos primeiros jogos olímpicos 
na América do Sul e vem prestando au-
xílio para a reconstrução do Haiti.

Judiciário - O presidente do Su-
premo Tribunal Federal (STF), Gilmar 
Mendes, ressaltou os avanços ocorridos 
no Poder Judiciário em 2009 e agrade-
ceu o apoio dos parlamentares para 
modernizar a Justiça brasileira.

Em seu discurso para a abertura 
do ano legislativo, o presidente da 
Câmara, Michel Temer, afirmou que 
o atual momento é especial para a 
história política do Brasil, já que a 
democracia está sendo consolidada. 
“Estamos implantando em definiti-
vo a democracia no País, fugindo 
daquele ciclo histórico em que o 
Brasil passa por 20 ou 30 anos de 
autoritarismo e 20 ou 30 anos de 
democracia”, disse.

Temer lembrou que a crítica que 
se faz aos poderes, pela imprensa 
livre e mesmo diretamente pela po-
pulação na internet, é uma expressão 
do amadurecimento do sistema. 
“Vivemos em um momento extraor-

dinário da vida política nacional, e 
as críticas aumentaram”, ressaltou 
Temer. “Mas é importante que haja 
críticas para corrigir os Poderes.”

O presidente da Câmara também 
homenageou o vice-presidente da 
República José Alencar, que foi 
aplaudido pelo Plenário em solida-
riedade a sua luta contra o câncer. 

Alencar agradeceu e disse 
que tem saudade do trabalho no 
Legislativo - foi senador até 2003, 
quando passou a exercer o cargo 
de vice-presidente. “Os jornais dão 
muitas notícias, mas é bom poder 
falar diretamente, e tudo indica que 
Deus não quer me levar agora”, disse 
ele. (ML e NN)

Congresso Nacional abre trabalhos de 2010
“A face mais evidente dessa cola-

boração vem se manifestando no cum-
primento do 2º Pacto Republicano, que 
viabilizou a aprovação de inúmeros 
instrumentos legais de notória impor-
tância, graças ao apoio pessoal do pre-
sidente da República e dos presidentes 
da Câmara e do Senado. Em nome do 
Poder Judiciário, agradeço ao Congresso 
Nacional pelos avanços legislativos em 
prol de um sistema de Justiça mais aces-
sível, ágil e efetivo”, declarou.

O Judiciário, afirmou Mendes, to-
mou para si a responsabilidade de oti-
mizar recursos e meios e conseguiu, por 
exemplo, julgar cerca de 2,5 milhões 
de processos ajuizados antes de 2006. 
Segundo o presidente do Supremo, a 
lentidão do Judiciário - uma das críti-
cas que se fazem ao Poder - é pontual 
e concentrada, como demonstrou pes-
quisa do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ). Na avaliação do magistrado, 
o CNJ tem se consolidado como o 
maior crítico e o maior defensor dos 
tribunais.

Segundo Gilmar Mendes, o Judiciá-
rio está comprometido com a informa-
tização dos processos, o que permite a 
comunicação de dados entre os envol-
vidos, as instâncias e os tribunais.

Reformas - O presidente da Mesa 
Diretora do Congresso Nacional, sena-

dor José Sarney, afirmou que o Parla-
mento começa o ano com temas que 
ainda dependem de solução, como as 
reformas tributária e eleitoral. Em re-
lação a esta última, ele afirmou que o 
custeio das campanhas eleitorais é um 
problema ainda insolúvel, porque se 
combate o modelo privado, mas não se 
encontra uma fórmula para viabilizar o 

financiamento público.
Em relação às críticas feitas ao Le-

gislativo, Sarney as atribui ao fato de o 
Parlamento ser uma instância aberta de 
poder, onde as decisões são tomadas pu-
blicamente. Em uma comparação com 
o Judiciário, Sarney disse que a Justiça 
toma decisões entre quatro paredes e só 
as divulga depois de acertadas.

Sessão de abertura do ano legislativo teve discursos de elogios à democracia e ao Pacto Republicano entre os Três Poderes

Presidente ressalta processo 
de consolidação da democracia

Rodolfo Stuckert
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ano legislativo

Daniele Lessa

A mensagem presidencial lida ontem na abertu-
ra dos trabalhos legislativos foi recebida com críticas 
pela oposição. Na opinião do líder do DEM, deputado 
Ronaldo Caiado (GO), o presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva governa sem dar a importância devida ao 
Congresso Nacional.

Como perspectiva de votação, que deve se iniciar 
hoje, Caiado destacou que o governo deve começar o 
ano sendo derrotado na deliberação de um dos proje-
tos de lei do pré-sal. “Temos ainda que terminar o pro-
jeto da partilha, no qual o governo deverá sofrer uma 
grande derrota, exatamente na emenda que prevê que 
os royalties e a participação especial sejam distribuídos 
pelo fundo de participação dos estados e municípios a 
toda a Federação, e não apenas beneficiando quatro 
estados”, informou.

Já o líder do governo, deputado Cândido Vac-
carezza (PT-SP), destacou que esse será um ano de 
emoções acirradas, considerando o clima eleitoral que 
já se instala. Segundo ele, o Congresso pode se separar 
da disputa e votar projetos importantes. 

Vacarrezza disse ainda que, neste semestre, antes 
das eleições, o governo prefere votar poucos projetos. 
“Eu não quero discutir quantidade. Se aprovarmos os 
projetos que faltam do pré-sal, as medidas provisórias 
e mais alguns temas, como a banda larga e outros 
que estão na pauta, eu me dou por satisfeito neste 
semestre.”

Luiz Inácio Lula da Silva, presidente da República
O conjunto da sociedade brasileira mobilizou-se para enfrentar a crise. Hoje, 

nossas condições macroeconômicas são saudáveis e apontam para a retomada dos 
níveis de crescimento. As contas públicas estão equilibradas. A inflação está sob 
controle. As reservas internacionais se mantiveram em níveis elevados: ao final 
de 2009, atingiram US$ 239 bilhões, contra US$ 203,2 bilhões em dezembro de 
2008. É importante, contudo, destacar desde já o importante papel desempenha-
do pelo Congresso nesse grande esforço nacional. As medidas econômicas foram 
amplamente debatidas nessa Casa, que também deu sua contribuição: sugeriu 
novas iniciativas, assim como aprimorou e melhorou os projetos encaminhados 
pelo governo. 

José Sarney, presidente do Congresso Nacional
A visão de um Congresso como uma corte celeste ou uma reunião de sábios 

e notáveis, e não de homens e políticos, é, sem dúvida, irrealista e ingênua. Os 
congressistas são recrutados dentro da sociedade e são representativos das cama-
das sociais. No mundo inteiro, a instituição parlamentar enfrenta a contestação 
de sua legitimidade. Surgiu um novo interlocutor da sociedade democrática 
- a opinião pública, com poder político agregado. É o mundo da sociedade 
organizada em milhares de associações que agregam legitimidade para falar em 
nome do povo e de segmentos importantes da sociedade. O velho conceito da 
democracia representativa entra em competição com outras legitimidades. Os 
Congressos envelhecem e os partidos sofrem, também, o mesmo fenômeno com 
os seus programas. 

Michel Temer, presidente da Câmara
A Casa do povo é pautada precisamente por uma certa informalidade, e essa 

informalidade é muito criativa: nós aqui criamos grandes projetos para o Judiciá-
rio, grandes projetos para a atividade executiva, em face desse diálogo constante, 
abundante e muito produtivo que fazemos entre os vários setores da nacionalidade 

brasileira, representada pelos partidos políticos. Neste momento, eu verifico a extra-
ordinária harmonia entre os Poderes do Estado. Vivemos um momento extraordi-
nário da vida política nacional. E é tão extraordinário que as críticas aumentaram. 
Elas são saudáveis. Se exageradas forem, elas serão consertadas e aprumadas logo 
depois. Portanto, é importante que haja, num critério democrático como o que 
vivemos, a crítica aos poderes constituídos. De modo que é desta conjunção do 
Legislativo, do Executivo, do Judiciário, de uma imprensa livre, da opinião pública 
que estamos implantando em definitivo a democracia no País.

Gilmar Mendes, presidente do Supremo Tribunal Federal
A substantiva melhora no desempenho dos órgãos jurisdicionais evidencia 

claramente a escolha por uma irreversível trajetória em direção à modernidade. 
Para tanto, contudo, foi preciso que o próprio Judiciário chamasse a si, com 
ânimo de resolver definitivamente, a responsabilidade de vencer os obstáculos da 
ineficiência, da ausência de integração, do autodesconhecimento. Dessa autêntica 
autorradiografia adveio diagnóstico para muitos surpreendente, a destituir, pelo 
menos em parte, o mito da morosidade sistêmica. Ao contrário do pensamento 
outrora comum, a lentidão que se atribui à atividade jurisdicional é pontual e 
concentrada. Para além da celeridade processual almejada, o formidável esforço 
para zerar estoques de processos antigos resultou na transparência total em todas 
as etapas do ofício jurisdicional.

José Alencar, vice-presidente da República
Sou consciente de que todo o apreço que tenho recebido em toda parte por 

onde passo no nosso País - essas manifestações maravilhosas - advém da soli-
dariedade pela luta que tenho travado contra uma moléstia pesada, o câncer, 
durante muitos anos. Já passei por 15 cirurgias. Há realmente essa solidariedade, 
e eu compreendo. Essa é a razão pela qual não tenho a ilusão de que isso se revele 
em votos na próxima eleição. Porque, se eu tivesse esse pensamento, confesso 
que estaria preparado para receber 100% dos votos.

Líderes da oposição e do governo 
divergem sobre perspectivas de votação

A mensagem deste ano fez um balanço das ações 
de todo o governo Lula. O texto destacou as obras do 
PAC, programas sociais e as perspectivas de cresci-

mento que as reservas do pré-sal representam. 
Leia abaixo trechos dos discursos dos chefes dos 

poderes na sessão solene realizada ontem.

Governo e oposição mostraram divergências sobre o processo de votação neste ano logo após a sessão inaugural

Rodolfo Stuckert
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OBRAS DA PETROBRAS

A Câmara analisa o Projeto de Lei 
Complementar (PLP) 469/09, do Poder 
Executivo, que reforma o Código Tribu-
tário Nacional para aperfeiçoar o com-
bate à sonegação fiscal. Entre as medidas 
previstas, destaca-se a maior responsabi-
lização dos sócios e gerentes por débitos 
da empresa. A proposta prevê também a 
possibilidade de o Ministério Público e os 
demais órgãos incumbidos de cobrar 
a dívida ativa quebrarem o sigilo fiscal 
de devedores.

Para o ministro da Fazenda, que 
assina a exposição de motivos do pro-
jeto, as medidas são “necessárias para 
enfrentar as novas formas de fraude e 
sonegação fiscal típicas de um mundo 
globalizado, em que vultosos recursos 
podem, em minutos, ser postos fora do 
alcance do Fisco”.

A matéria será analisada pelas co-
missões de Finanças e Tributação; e 
de Constituição e Justiça e de Cidada-
nia. Depois, seguirá para o Plenário.

Pacto Republicano - O projeto 
faz parte de um pacote de propostas 
legislativas do Poder Executivo que 
integram o 2º Pacto Republicano, 
que objetiva, sobretudo, a racionali-

zação da Justiça. No âmbito tributário, os 
principais projetos, além do próprio PLP 
469/09, são o Projeto de Lei 5080/09, que 
reforma a Lei de Execuções Fiscais, e o PL 
5082/09, que sistematiza a transação em 
matéria tributária.

O PLP 469/09 reforça a responsabiliza-
ção dos administradores ou gestores, ainda 
que não sócios, por tributos não pagos pela 

empresa. Atualmente, essa responsabilidade 
não é clara no Código Tributário Nacional 
e acaba sendo disciplinada pelas regras do 
Código Civil.

Pelo projeto, esses dirigentes serão res-
ponsabilizados, de maneira subsidiária (ou 
seja, após esgotadas as possibilidades de 
cobrar o débito da empresa) quando não 
comprovarem que agiram com diligência; 
tiverem autorizado a venda ou a entrega em 
garantia de bens da empresa sem as devidas 
provisões para pagamento de tributos; tive-
rem agido em desacordo com o mandato, o 
contrato social ou estatuto e em infração à 
lei; ou tiverem distribuído lucros, dividen-
dos, bonificações ou outras vantagens se a 
empresa tiver tributos vencidos e patrimô-
nio insuficiente para quitá-los.

Já para os demais responsáveis por dé-
bitos tributários, conforme a sistemática 
em vigor (como é o caso dos pais em re-
lação aos tributos devidos pelos filhos), a 
obrigação passa de solidária a subsidiária. 
Isso significa que o Fisco não poderá cobrar 
os tributos dos pais, sem antes esgotar as 
possibilidades de recebê-los dos próprios 
filhos. Hoje a Fazenda Pública pode esco-
lher cobrar de uns ou de outros, na ordem 
que melhor lhe convier.

Código Florestal
Valdir Colatto (PMDB-

SC) cobrou do Congresso 
a votação da reforma do 
Código Florestal. Entre as 
propostas em debate, está 
a descentralização das 
licenças ambientais. Na 
avaliação do deputado, a 
realidade de cada estado é 
diferente e, por isso, não é 
possível ter uma legislação 
única para o meio ambien-
te. Colatto acrescentou ser 
necessária uma legislação 
mostrando como se pode, 
ao mesmo tempo, pro-
duzir e preservar o meio 
ambiente.

Etanol
Novo líder do PT, Fer-

nando Ferro (PE) elogiou 
a iniciativa do Ministério 
de Minas e Energia de 
instalar microdestilaria de 
etanol no município per-
nambucano de Vitória de 
Santo Antão. O deputado 
explicou que as plantas 
industriais para produção 
de álcool combustível são 
de grande porte, mas as 
microdestilarias podem 
incluir a agricultura familiar 
na produção de etanol. 
Segundo o parlamentar, as 
famílias que participarão 
do projeto serão treinadas 
pela Escola Técnica de 
Vitória de Santo Antão. A 
experiência, disse, pode 
vir a ocorrer em outras 
localidades, inclusive as-
sentamentos, e tem como 
objetivo estimular o desen-
volvimento regional.

Agravos
Paes Landim (PTB-

PI) defendeu a aprovação, 
pelo Senado, de projeto de 
sua autoria que restringe 
os chamados agravos de 
instrumentos dirigidos ao 
Supremo Tribunal Federal 
(STF) e ao Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ) quando 
um juiz ou um tribunal de 
instância inferior recusa os 
recursos extraordinários 
e especial (PL 3778/08). 
Agravo de instrumento é 
um tipo de recurso contra 
atos praticados por um juiz 
no decorrer do processo, 
sem dar uma solução 
final ao caso. O agravo 
é feito fora dos autos do 
processo, na presidência 
do tribunal de origem, que, 
por sua vez, o remete à 
instância superior.

Consultores divulgam nota técnica 
sobre vetos ao Orçamento de 2010

O Congresso bloqueou o repasse para 24 obras em andamento, entre elas, a construção 
do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (maquete), pertencente à Petrobras

Os consultores de orçamento da Câ-
mara e do Senado divulgaram ontem nota 
técnica em que avaliam os vetos do pre-
sidente da República, Luiz Inácio Lula da 
Silva, à lei orçamentária (Lei 12.214/10). 
Os consultores analisaram principalmente 
os motivos alegados pelo Executivo para 
vetar a inclusão de contratos de quatro 
obras da Petrobras na lista de obras irre-
gulares do Orçamento de 2010.

A medida, recomendada pelo Tribunal 
de Contas da União (TCU), impediria que 
as obras recebessem recursos neste ano. 
Com o veto presidencial, as obras poderão 
ser tocadas normalmente, a não ser que o 
Congresso derrube os vetos.

Indícios graves - Segundo o texto, as 
razões apresentadas pelo governo para o 
veto não abordam a parte mais importan-
te, que é a presença de indícios de irregu-
laridades graves nos contratos adminis-
tradas pela petrolífera brasileira. Entre os 
problemas encontrados pelo TCU estão 
sobrepreço, pagamento de equipamentos 
parados pelo mesmo valor dos equipamen-
tos em operação, ausência das planilhas 
de custos e obstrução à fiscalização dos 
auditores.

Os consultores avaliam que a Petro-
bras deve adotar as medidas apontadas 

pelo TCU, e aprovadas no Congresso, para 
sanar os problemas encontrados, como a 
disponibilização de todas as informações 
para os auditores, incluindo projetos e or-
çamentos detalhados relativos aos custos 
dos insumos e dos serviços contratados.

Ao todo, o Congresso bloqueou o re-
passe para 24 obras em andamento. Destes 
empreendimentos, quatro pertencem à Pe-

trobras - a construção da refinaria Abreu 
e Lima (PE), a ampliação da refinaria 
Presidente Getúlio Vargas (Repar-PR), a 
construção do terminal de escoamento 
de Barra do Riacho (ES) e do Complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro (Com-
perj). Amas as refinarias fazem parte do 
Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC).

Omissão de informações 
O PLP 469/09 prevê também que qualquer 

pessoa que, de maneira consciente, omitir 
informações requisitadas pelo Fisco, ou deixar 
de prestá-las em prazo razoável, ou ainda 
faltar com a verdade, ficará obrigada a pagar 
o débito, de maneira subsidiária.

A proposta estende aos créditos públicos em 
geral privilégios hoje assegurados apenas ao 
crédito tributário, como a responsabilização de 
terceiros pelo pagamento e a preferência sobre 
outras obrigações na hipótese de arrecadação 
dos bens, inclusive na falência.

O Termo de Inscrição de Dívida Ativa passa 
a exigir mais detalhamento do débito e poderá 
ser alterado a qualquer tempo para incluir outros 
responsáveis pelo pagamento. Além disso, ele 
suspenderá a prescrição por 180 dias.

Projeto amplia formas de combate à sonegação fiscal
Código Tributário

Petrobras
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Grupos de pressão

Executivo avalia mudança em projeto que regula lobby
Rodrigo Bittar

O governo avalia a possibilidade de 
enviar ao Congresso Nacional um texto 
para substituir o Projeto de Lei 1202/07, 
do deputado Carlos Zarattini (PT-SP), 
que regulamenta a atividade de lobby 
e de grupos de pressão junto ao setor 
público. Um grupo técnico coordena-
do pela Controladoria Geral da União 
(CGU) já identificou pontos de discor-
dância com o projeto de Zarattini, mas 
a decisão formal sobre a apresentação 
das sugestões ainda não foi tomada. A 
dúvida é se serão propostas mudanças 
pontuais na matéria ou se será apre-
sentado um novo texto. Não há prazo 
fixado para essa decisão.

O presidente da Câmara, Michel Te-
mer, havia anunciado a disposição de vo-
tar o projeto. A intenção era submetê-lo 
à discussão dos líderes partidários para, 
em seguida, incluí-lo na pauta. A priori-
dade dada às propostas relacionadas ao 
meio ambiente - por conta da conferên-
cia global do clima no fim de 2009 - e 
à exploração de petróleo na camada do 
pré-sal, no entanto, adiou a estratégia.

“A agenda de votação ficou bastan-
te tumultuada no fim do ano passado”, 
lembra Zarattini. “Quando superarmos 
a votação do pré-sal, vamos retomar a 
discussão da regulamentação do lobby”, 
declara. O deputado diz que o objetivo 
geral do seu projeto é dar mais trans-
parência às relações entre os setores 
público e privado. Ele acredita que o 
governo adotará seu texto. “Tivemos 
vários debates públicos na Casa Civil, e 
o governo demonstrou boa vontade em 
encampar o projeto”, acrescenta.

Mudanças - Mas a diretora de Pre-

Tramitam na Câmara dez propostas que tratam da prática do lobby no 
Brasil - três projetos de lei e sete propostas de mudanças do Regimento 
Interno da Casa, que foram divididas em dois grupos para tramitarem 
apensadas.

O projeto mais antigo é o PL 6132/90, do senador Marco Maciel (DEM-
PE), que está pronto para ser votado pelo Plenário. De acordo com o texto, 
as pessoas físicas e jurídicas que desejarem influenciar o processo legis-
lativo deverão registrar-se nas Mesas da Câmara e do Senado, que serão 
responsáveis pela definição dos modos e dos limites da atuação dos lobistas. 
Elas deverão usar crachás e indicar os interessados em seus serviços e as 
matérias sobre as quais vão trabalhar pela aprovação ou rejeição.

O PL 1202/07 é considerado como o mais moderno pelo Executivo e 
por entidades civis, como a ONG Contas Abertas e o Departamento Inter-
sindical de Assessoria Parlamentar (Diap). Já foi aprovado pela Comissão 
de Trabalho, de Administração e Serviço Público, com parecer favorável 
do deputado Milton Monti (PR-SP), e ainda precisa ser votado pela Co-
missão de Constituição e Justiça e de Cidadania. Como tramita em caráter 
conclusivo, deverá ser dispensado da análise do Plenário. (RB)

Dez propostas sobre a prática tramitam na Câmara

Atividade é tema de curso na Universidade de Brasília
Apesar de não ser regulamen-

tada no Brasil, a prática do lobby é 
um serviço oferecido por empresas 
com sede no território nacional e 
tema de curso oferecido por pelo 
menos uma instituição federal de 
ensino. Na Universidade de Brasília 
(UnB), há um curso de especiali-
zação voltado ao assessoramento 
parlamentar que, na prática, é 
um treinamento para a atividade 
de lobby nos poderes Legislativo, 
Executivo e Judiciário.

Um dos coordenadores do curso 
é o cientista político David Fleis-
cher. Ele conta que o primeiro 
treinamento desse tipo feito pela 
UnB começou em 1986, a pedido 

de um representante do governo “que 
havia ficado espantado com a baixa 
capacidade dos servidores para acom-
panharem os assuntos de interesse do 
governo nos Três Poderes”.

Desde então, a universidade ofere-
ceu oito edições do curso e passou a 
atender, além dos servidores do Exe-
cutivo, funcionários do Congresso, do 
Judiciário, do setor privado, de ONGs 
e até funcionários da Assembleia de 
Moçambique interessados no treina-
mento de assessores.

Abrangência - David Fleischer 
considera que a regulamentação do 
lobby é um tema “complicado”, por 
conta da abrangência da prática. 
“Existe lobby do próprio governo, pois 

todas as unidades do Poder Executi-
vo têm suas assessorias parlamentares 
que pressionam fortemente. Às vezes, 
ocorrem casos de um ministério fazer 
lobby contra outro; além disso, há o 
lobby do setor privado, de ONGs, de 
governos estrangeiros, de governos 
estaduais, de universidades federais 
e tribunais”, enumera.

Transparência - Para o diretor de 
Documentação do Departamento In-
tersindical de Assessoria Parlamentar 
(Diap), Antonio Augusto de Queiroz, 
a falta de regulamentação do lobby 
permite tráfico de influência em fa-
vor de grupos específicos e faz com 
que a atividade tenha uma conotação 
“espúria”. “A regulamentação pode hi-

gienizar o processo de elaboração 
das políticas públicas, pois todos 
que tiverem acesso a um agente 
público serão registrados, dificul-
tando a relação entre financiador 
e financiado”, avalia.

Na mesma linha, o economista 
Gil Castelo Branco, da ONG Con-
tas Abertas, considera que a regu-
lamentação do lobby daria trans-
parência aos interesses defendidos 
pelas pessoas que atuam no ramo. 
“A sociedade não sabe quem defen-
de o interesse de quem; é funda-
mental a caracterização dos lobistas 
e os segmentos em que atuam. A 
transparência é a principal inimiga 
da corrupção”, conclui. (RB)

venção da Corrup-
ção da CGU, Vânia 
Vieira, lista algumas 
mudanças considera-
das importantes no 
projeto para melhorar 
a regulamentação da 
atividade de lobby. 
Uma delas é explicitar 
que não pode ser considerada como lo-
bby a ação de um grupo organizado que 
busca a implementação de direitos já 
previstos em lei.

Essa preocupação foi “importada” 
da legislação peruana sobre o assunto 
e pretende garantir, por exemplo, a 
livre manifestação de grupos ou indi-
víduos que se sintam prejudicados no 
reconhecimento dos seus direitos. Caso 
essa ação fosse classificada como lobby, 
os manifestantes teriam que cumprir 
uma série de exigências burocráticas, 
como se cadastrar nos órgãos respon-
sáveis pelo assunto.

Apesar da ressalva da diretora, já 
existe, no projeto de Zarattini, a de-
terminação de não considerar como 
lobby a ação de, entre outras, pessoas 
que atuem sem receber remuneração, 

em “caráter esporádico” e com o pro-
pósito de influenciar o processo legis-
lativo em seu interesse pessoal. Vânia 
Vieira também destaca a necessidade 

de definir punições a quem descum-
prir as normas, como a cassação do 
registro de atuação do lobista junto 
ao governo e ao Congresso.
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PEC 300

Zilda Arns I
Raimundo Gomes 

de Matos (PSDB-CE) 
apresentou requerimento 
pedindo a realização de 
sessão solene, em 12 de 
março, em homemagem à 
médica e sanitarista Zilda 
Arns, que morreu no terre-
moto do Haiti. “Zilda Arns 
ajudou a salvar a vida de 
muitas das nossas crian-
ças por meio da Pastoral 
da Criança, organismo da 
CNBB”, disse Gomes de 
Matos, ao lembrar que, 
como presidente da Frente 
Parlamentar em Defesa da 
Assistência Social e ex-
secretário da Ação Social 
no Ceará, acompanhou de 
perto o trabalho de Zilda 
Arns. Ele chamou a aten-
ção para a necessidade 
de uma política pública 
mais eficaz voltada para 
os idosos, bandeira que 
também era levantada 
pela médica.

Zilda Arns II
Paulo Henrique Lus-

tosa (PMDB-CE) reveren-
ciou a memória de Zilda 
Arns, afirmando ter sido 
ela “incansável na luta pela  
redução da mortalidade 
infantil no Brasil”. Lusto-
sa homenageou ainda a 
memória de Neide Cas-
tanha, assistente social 
que faleceu no último dia 
26 de janeiro. Segundo 
ele, Neide é referência no 
País no que diz respeito ao 
enfrentamento da explora-
ção sexual de crianças e 
adolescentes.

Haiti
Mauro Benevides 

(PMDB-CE) defendeu a 
medida provisória que as-
segura o envio de mais mi-
litares ao Haiti. O deputado 
explicou que a iniciativa do 
governo federal otimizará 
os trabalhos em favor do 
povo haitiano, que enfrenta 
a devastação do país. Para 
Benevides, o Congresso 
deve assegurar o reforço 
da presença brasileira no 
Haiti para restabelecer 
a ordem e minimizar os 
prejuízos causados pelo 
terremoto. O deputado 
também conclamou a 
Câmara a votar a reforma 
tributária e o projeto que 
disciplina a distribuição 
dos royalties do pré-sal, 
“que são matérias indis-
pensáveis ao desenvolvi-
mento nacional”.

Eduardo Tramarim

Ato realizado ontem em Brasília reuniu 
policiais e bombeiros militares de todo o 
País pela aprovação da Proposta de Emenda 
à Constituição (PEC) 300/08, do deputado 
Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP), que cria 
um piso salarial para os policiais e bombei-
ros militares com base na remuneração do 
Distrito Federal, a maior do País. Segundo 
o relator da PEC, deputado Major Fábio 
(DEM-PB), o piso salarial dessas carreiras 
deve ficar em torno de R$ 4,5 mil.

O deputado Capitão Assumção (PSB-
ES) destacou a organização do movimen-
to, que teve apoio da Frente Parlamentar 
em Defesa dos Policiais Militares e Bom-
beiros Militares. “Fizemos uma grande 
mobilização, que começou as 10 horas da 
manhã, em frente à Catedral, e culminou 
na chegada, à Câmara federal, de mais de 
5 mil bombeiros e policiais militares. Foi 
uma manifestação bem organizada e disci-
plinada, como é comum entre os militares 
de um modo geral”, afirmou.

O parlamentar explicou que o ato ocor-
reu porque houve, no final do ano passado, 
o compromisso do presidente Michel Te-
mer de colocar a PEC 300/08 em votação, 

PMs e bombeiros pedem na Câmara 
equiparação salarial com o DF

Policiais militares e bombeiros ocupa-
ram ontem as galerias do Plenário da Câ-
mara, onde diversos deputados defenderam 
a aprovação da PEC 300/08. Ao manifestar 
apoio à proposta, Jair Bolsonaro (PP-RJ) 
alertou ser possível que os governadores 
questionem os efeitos da PEC 300/08 no 
Supremo Tribunal Federal, por meio de  
ação direta de inconstitucionalidade.

Já Sérgio Petecão (PMN-AC) espera 
que nenhuma estratégia regimental seja 
usada para adiar a votação da proposta. 
Ele observou que a maioria dos deputados 
é favorável à equiparação salarial, por 
isso, não haveria razão para prorrogar a 
apreciação da PEC.

Na opinião de José Airton Cirilo 
(PT-CE), melhores salários para policiais 
militares e integrantes do Corpo de Bom-
beiros são essenciais para uma sociedade 
mais tranquila. Segundo André Vargas 
(PT-PR), aprovar a PEC 300/08 é fazer 
justiça. Ele entende ser “inaceitável” a 
disparidade salarial observada entre os 
estados da federação.

José Maia Filho (DEM-PI) disse espe-
rar que o presidente Michel Temer cumpra 
o compromisso assumido no final do ano 
passado e coloque a PEC em votação. Ele 
também defendeu a aprovação do Fundo 
Nacional de Segurança, “para que nenhum 
governo estadual use a falta de recursos 
como desculpa para não garantir mais 

Parlamentares manifestam apoio ao movimento dos militares

O deputado Lincoln Portela (PR-MG) 
destacou que, enquanto as famílias de alguns 
detentos têm direito a um auxílio reclusão 
de R$ 600 e o Estado gasta cerca de R$ 2 
mil com cada preso, os policiais do Rio de 
Janeiro recebem R$ 900 por mês. 

Neudo Campos (PP-RR) pediu celeri-
dade na votação da matéria  e Francisco 
Rodrigues (DEM-RR) alertou a Casa para o 
fato de os efetivos de todo o Brasil possuírem 
despesas e necessidades semelhantes, o 
que, para ele, não admite disparidades sa-
lariais entre os trabalhadores dos estados 
e os do Distrito Federal.

Segundo Jô Morais (PCdoB-MG), a 

segurança à população brasileira”.
Ilderlei Cordeiro (PPS-AC) pediu a 

inclusão dos policiais civis nos benefícios 
da PEC 300/08. Na opinião do deputado, 
a proposta pode transformar-se na PEC da 
Segurança Pública. Por sua vez, Asdrubal 
Bentes (PMDB-PA), declarou que a dispa-
ridade existente entre os salários das PMs 
do Distrito Federal e do Pará, por exemplo, 
é injustificável, já que os perigos aos quais 
estão expostos são os mesmos. 

Também Armando Abílio (PTB-RS) 
ressaltou que os policiais militares que atuam 
nos estados prestam serviços relevantes à so-
ciedade e precisam ser valorizados. Segundo 
Raimundo Gomes de Matos (PSDB-CE), 

é importante sanar as desigualdades para 
levar tranquilidade à sociedade e fazer justiça 
social a esses profissionais.

Paes de Lira (PTC-SP) destacou que 
muitos policiais estão passando dificulda-
des e Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM) 
ressaltou que os salários dos militares 
encontram-se defasados. Fátima Bezerra 
(PT-RN) reafirmou seu compromisso pela 
valorização da categoria que, segundo 
também ressaltou, perdeu seu poder de 
compra ao longo dos últimos anos. Além 
da PEC 300, Jorginho Maluly (DEM-SP) 
defendeu a aprovação da PEC 549/06, que 
equipara o salário dos delegados ao do dos 
integrantes do Ministério Público. 

Lincoln Portela destaca distorções nos gastos com segurança
mobilização em torno da aprovação da PEC 
300 representa não apenas a discussão em 
torno da remuneração de uma categoria 
profissional, mas do debate sobre as políticas 
públicas para a segurança. Na avaliação de 
Mauro Nazif (PSB-RO) e Leonardo Montei-
ro (PT-MG), a aprovação da proposta dará 
mais dignidade à categoria, que, segundo 
Nazif, apresenta alto índice de distúrbios 
emocionais e psicológicos.

Já Elismar Prado (PT-MG) afirmou 
que apesar de o Brasil ter avançado em 
condições sociais, a segurança pública é a 
maior preocupação dos brasileiros. Por isso, 
defendeu a aprovação da PEC 300. 

na Câmara, no começo deste ano.
Distorções - Na avaliação do deputa-

do Arnaldo Faria de Sá, a proposta evita 
distorções, como o fato de um tenente de 
São Paulo ganhar menos que um soldado 
do Distrito Federal. “Os policiais militares 
de Brasília têm uma remuneração bancada 
por um fundo do governo federal. Em com-
paração com os policiais militares de outros 
estados, a diferença é gritante”, declarou.

De acordo com o parlamentar, em São 
Paulo, “maior estado do País”, um policial 
em início de carreira recebe cerca de R$ 1 
mil, enquanto o de Brasília, no início, ganha 
R$ 4 mil. “O que queremos é, justamente, 
acabar com essas distorções, fazendo com 

que policiais militares de todo o País, te-
nham a mesma remuneração”, disse.

O sargento Paulo Araújo de Oliveira, 
do Espírito Santo - um dos manifestantes 
que esteve no Congresso -, defendeu a 
proposta, afirmando que policiais mili-
tares e bombeiros militares precisam ter 
salários iguais em todos os estados para 
que possam prestar melhor serviço à so-
ciedade. “Também para que eles e seus 
familiares tenham condições de viver com 
mais tranquilidade”, ressaltou.

Em 2009, o Disque Câmara (0800 619 
619) recebeu 36 mil ligações de apoio à PEC, 
que já foi aprovada em comissão especial e 
está pronta para a votação em Plenário.

Policiais militares e bombeiros realizaram ontem passeata para cobrar a aprovação da PEC 300/08

Britto Júnior



Bolsa Família poderá ser ampliada 
para atender vítimas de violência

A Câmara analisa o Projeto de Lei 
6509/09, da deputada Aline Corrêa (PP-
SP), que destina benefício de R$ 60 às 
famílias que tenham entre seus integrantes 
mulheres vítimas de violência (de qualquer 
natureza), adolescentes que usam drogas 
e bebidas alcólicas e , também, crianças 
e adolescentes vítimas de abuso ou ex-
ploração sexual.

A proposta amplia o Programa Bolsa 
Família (Lei 10836/04) e condiciona o 
pagamento à participação do beneficiado 
em programas de tratamento psicológico 
e terapêutico.

Os recursos serão provenientes das 
receitas da União com a exploração do 
petróleo da camada pré-sal. Atualmente, 
a lei prevê o pagamento de R$ 58 por mês 
às famílias com renda familiar mensal per 
capita de até R$ 60.

Benefícios variáveis - A 
proposta também prevê a 
possibilidade do repasse de 
um “benefício variável” de R$ 
18 nos casos em que houver, 
na composição dessas famí-
lias, gestantes ou nutrizes, 
crianças ou adolescentes 
de até 15 anos. Poderão ser 
pagos até o limite de três 
benefícios por família. 

O projeto ainda cria outro 
benefício extra de R$ 30 
vinculado aos adolescente de 
16 e 17 anos, limitado a dois 
integrantes por família. Esses 
benefícios variáveis podem atender famílias 
de renda per capita de até R$ 120. “O maior 
número de casos de ameaça e violação de 
direitos em famílias de baixa renda pode ser 

atribuído, de certa forma, 
à desestruturação dessas 
famílias provocada pela 
falta de rendimento que 
propicie condições dignas 
de existência”, argumen-
ta Aline Corrêa. Enqua-
dram-se nessa situação 
“crianças e adolescentes 
explorados sexualmente 
e mulheres vítimas de 
violência doméstica, que 
permitem as agressões 
dos maridos em razão da 
dependência econômica”. 
O projeto, que tramita em 

caráter conclusivo, será analisado pelas 
comissões de Seguridade Social e Família; 
de Finanças e Tributação; e de Constitui-
ção e Justiça e de Cidadania.
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COMISSÃO DE INQUÉRITO

Doações
L u i z a  E r u n d i n a 

(PSB-SP) agradeceu a 
compreensão das pes-
soas que, em campanha 
de solidariedade coletiva, 
arrecadaram R$ 360 mil 
para que ela saldasse 
uma dívida de gestão com 
a Prefeitura de São Paulo. 
Erundina comunicou que 
já depositou a quantia na 
conta do Poder Judiciá-
rio, sobrando ainda um 
saldo que será doado às 
pastorais da criança e 
do idoso.

Haiti
O terremoto no Haiti 

suscitou a necessidade de 
se discutir de forma mais 
aprofundada a questão 
da adoção, afirmou Luiz 
Carlos Setim (DEM-PR). 
Para ele, é preciso respei-
tar as crianças haitianas 
nesse momento, “e evitar 
que pessoas inescru-
pulosas prevaleçam da 
tragédia”. O deputado 
sugeriu que a adoção seja 
discutida universalmente, 
mantendo-se o respeito 
aos direitos básicos e 
fundamentais de cada 
nação.  

Preconceito
Janete Rocha Pietá 

(PT-SP) divulgou artigo 
de sua autoria que trata 
do preconceito contra 
os negros que, segundo 
ela, ainda sofrem com a 
invisibilidade imposta pela 
sociedade. No entendi-
mento da deputada, a 
cultura precisa ser muda-
da “pois os negros ainda 
são tratados como seres 
humanos de segunda 
categoria”.

Compra de avião 
Ernandes Amorim 

(PTB-RO) voltou a defen-
der que a Câmara compre 
um avião para facilitar o 
trabalho dos parlamen-
tares. Ele observou que, 
muitas vezes, os depu-
tados têm que se des-
locar a vários pontos do 
Brasil para acompanhar 
investigações feitas por 
comissões da Casa. Amo-
rim enfatizou que não se 
trata de luxo, mas de um 
instrumento para ajudar 
no desenvolvimento do 
trabalho parlamentar. 

Deputados vão a Luziânia acompanhar 
investigação sobre desaparecimentos

Vania Alves

A Comissão Parlamentar de Inquérito 
(CPI) que investiga o desaparecimento de 
crianças e adolescentes vai realizar hoje 
audiência pública na cidade goiana de Lu-
ziânia para discutir as investigações sobre 
o sumiço de seis adolescentes nas últimas 
semanas. 

A presidente da comissão, deputada 
Bel Mesquita (PMDB-PA), informou que 
os parlamentares saem de Brasília às 9h, 
em direção à câmara municipal da cidade. 
A comissão, que é relatada pela deputada 
Andreia Zito (PSDB-RJ), também apro-
vou requerimento para a convocação de 
autoridades policiais do município para 
esclarecer como estão sendo realizados os 
trabalhos.

Em audiência pública realizada ontem 
pela comissão, a presidente da ONG Portal 
Kids, Waltéa Ribeiro, declarou que é preci-
so elaborar uma política nacional integra-
da para resolver o problema das crianças 
desaparecidas. Ela também sugeriu que a 
comissão crie uma agência de controle das 
atividades de investigação sobre o desa-
parecimento de crianças e adolescentes. 
A ONG Portal Kids desenvolve ações de 
apoio a famílias em busca por crianças de-
saparecidas e capacita mulheres vítimas 
de violência.

Pedofilia - Waltéa afirmou que, des-
de que teve o primeiro contato com um 
policial norte-americano que investigava 

sequestros de crianças e adolescentes, per-
cebeu a associação desses desaparecimen-
tos com redes de pedofilia e outros crimes. 
Porém, afirmou, essa gravidade não recebe 
atenção devida nas delegacias brasileiras. 

A presidente da ONG informou que 
é comum as denúncias serem recebidas 
como fugas, que não merecem atenção. 
Ela afirmou que a lei obriga a informar 
aeroportos e portos para evitar a saída 
de crianças e adolescentes sequestrados, 
mas isso não é cumprido. Ela disse ainda 
que muitos policiais que começam volun-
tariamente a investigar os casos, acabam 
afastados ou transferidos.

Em sua opinião, a falta de interesse 
está diretamente ligada ao fato de essas 
crianças serem geralmente filhas de fa-
mílias pobres, “que têm medo de ir a uma 
delegacia”. Waltéa Ribeiro afirmou que, 
apesar da boa vontade de alguns policiais, 
as delegacias civis não estão aparelhadas 
com recursos técnicos e humanos para 
desenvolver esse trabalho. Ela defendeu 
a integração entre delegacias, conselhos 
tutelares e Ministério Público para ganhar 
eficiência e também informou que já pediu 
ao presidente Lula que designe a Polícia 
Federal para investigar esses casos, mas 
não obteve resposta.
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